
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.492-B, DE 2016 
(Do Sr. Cabo Daciolo) 

 
Estabelece a periculosidade e a insalubridade para os órgãos 
integrantes do sistema de segurança pública, previstos em Artigo 144 da 
Constituição Federal; tendo parecer: da Comissão de Segurança Pública 
e Combate ao Crime Organizado, pela aprovação, com emenda (relator: 
DEP. PASTOR EURICO); e da Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público, pela aprovação deste e da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado, com substitutivo (relator: DEP. 
CABO SABINO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Complementação de voto  
 - Emenda oferecida pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Emenda adotada pela Comissão  
 
III - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º. Esta lei estabelece a periculosidade e a insalubridade para os 

órgãos integrantes do sistema de segurança pública, previstos em Artigo 144 da 

Constituição Federal. 

Art. 2º. A atividade dos agentes públicos integrantes do sistema de 

segurança pública, elencados no art. 144 da Constituição Federal, é considerada 

típica de estado para todos os efeitos legais. 

Art. 3º. É assegurado aos integrantes dos órgãos integrantes do sistema 

de segurança pública, previstos em Artigo 144 da Constituição Federal, a percepção 

do adicional da remuneração, a título de periculosidade, de caráter indenizatório, nos 

percentuais a serem definidos na legislação do respectivo ente federado.  

Parágrafo único. O adicional de periculosidade será calculado sobre 

a remuneração total, excetuadas as vantagens de natureza pessoal, 

nos percentuais mínimos de 30% (trinta por cento) a serem definidos 

na legislação do respectivo ente federado. 

 Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É preciso o aprimoramento das Instituições policiais brasileiras, em 

especial a concessão de melhores condições de trabalho aos operadores de 

segurança pública. Nesse sentido, é preciso reconhecer que os agentes de 

segurança, em especial policiais militares e bombeiros militares exercem atividade 

insalubre e de risco. 

Para isso, precisamos estabelecer o adicional da remuneração, a título de 

periculosidade, de caráter indenizatório, nos percentuais a serem definidos na 

legislação do respectivo ente federado. 

O adicional de periculosidade será calculado sobre a remuneração total, 

excetuadas as vantagens de natureza pessoal, nos perce ntuais mínimos de 30% 

(trinta por cento) a serem definidos na legislação do respectivo ente federado. 

Além disso, é preciso definir que a atividade dos agentes públicos 

integrantes do sistema de segurança pública, elencados no art. 144 da Constituição 

Federal, é considerada típica de estado para todos os efeitos legais. 

Ante o exposto, submetemos aos nobres pares a presente proposição, e 
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contamos com o apoio para sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 8 de junho de 2016. 

CABO DACIOLO 
DEPUTADO FEDERAL 

PTdoB/RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 

exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 

de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em 

Carreira, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-82-16-julho-2014-779069-publicacaooriginal-144608-pl.html
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III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 5.492, de 2016, do Deputado Cabo Daciolo, 

estabelece o direito de os integrantes dos órgãos de segurança pública, federais e 

estaduais, perceberem adicionais de insalubridade e de periculosidade, com 

percentual mínimo de trinta por cento do valor de sua remuneração total. Em 

complemento, em seu artigo 3º, estabelece que a atividade dos agentes públicos, 

integrantes do sistema de segurança pública, é considerada típica de Estado. 

Na Justificativa da proposição, o ilustre Autor afirma ser necessário 

garantirem-se melhores condições de trabalho para os profissionais de segurança 

pública, as quais se materializariam pelo pagamento de um adicional remuneratório, 

decorrente do reconhecimento de que eles exercem atividades insalubres e de risco. 

Determina, ainda, que o percentual do adicional deve ser incidir sobre a 

remuneração total, excetuadas as vantagens de natureza pessoal, sendo o seu valor 

mínimo de 30%.  

O Deputado Cabo Daciolo conclui a justificação fazendo referência à 

definição da atividade dos agentes públicos integrantes do sistema de segurança 

pública como atividade típica de Estado. 

A proposição foi distribuída às Comissões de Segurança Pública e 

Combate ao Crime Organizado; Trabalho, de Administração e Serviço Público; 

Finanças e Tributação; e Constituição e Justiça e de Cidadania. A proposição é de 

apreciação conclusiva pelas Comissões. 

Cumprido o prazo regimental, não foram apresentadas 

emendas. 

É o relatório. 



7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5492-B/2016 

II - VOTO DO RELATOR 

Cabe a esta Comissão, nos termos do art. 32, inciso XVI, alínea “d”, 

do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, apreciar a proposição quanto aos 

seus reflexos sobre a “segurança interna e seus órgãos institucionais”. Portanto, 

questões relativas a ofensas a elementos essenciais do princípio federativo, em 

especial à autonomia normativa, administrativa e financeira das Unidades da 

Federação, e do princípio de separação dos poderes, no que tange à autonomia de 

cada poder em relação à estruturação de seus órgãos, serão analisadas 

oportunamente, e com pertinência temática, pela douta Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania. 

No que concerne aos aspectos relativos à segurança interna e aos 

seus órgãos institucionais – polícias federal, civil e militar –, a criação de uma 

gratificação, decorrente do reconhecimento de que os integrantes desses órgãos 

exercem atividades perigosas, mostra-se muito correta e constitui-se em uma forma 

de atenuar, pela compensação financeira, as consequências dos problemas 

inerentes ao desempenho pelos policiais de suas atividades profissionais, uma vez 

que é de conhecimento público que o nível de stress a que são submetidos os 

policiais, no cotidiano do exercício de suas funções, produz reflexos na sua saúde 

física e mental, havendo o risco de que eles contraiam doenças que afetam, de 

forma direta, o próprio policial e, de forma indireta, os seus familiares. 

Assim, há coerência lógica no pagamento de um adicional de 

insalubridade e periculosidade ao policiais e, embora esse pagamento não vá 

eliminar os fatores de tensão inerentes ao exercício de suas funções típicas, 

remontando-se à origem do instituto, verifica-se que o seu surgimento lastreia-se no 

reconhecimento da administração da necessidade de criar uma forma de 

compensação para os efeitos decorrentes do exercício de atividades que, por sua 

natureza perigosa, afetassem a saúde física e mental dos que a exerciam.  

Aduza-se, ainda, que, por definição doutrinária, são consideradas 

atividades perigosas aquelas que “por sua natureza ou métodos de trabalho 

impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a 

violências físicas nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial”. 

Assim, pelas razões expostas, VOTO pela APROVAÇÃO deste 
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Projeto de Lei nº 5.492, de 2016. 

Sala da Comissão, em 22 de novembro de 2016. 

Deputado PASTOR EURICO 
Relator 

 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

Durante a reunião da Comissão de Segurança Pública e Combate ao 

Crime Organizado que apreciou a presente proposição, os Deputados Cabo Sabino 

PR/CE e Carlos Henrique Gaguim PTN/TO, sugeriram a este Relator que os 

Agentes Penitenciários fossem contemplados pelo adicional de periculosidade e 

insalubridade, devido a atividade de risco que exercem. 

Assim, pelas razões expostas, apresento COMPLEMENTAÇÃO DE 

VOTO pela aprovação deste Projeto de Lei nº 5.492, de 2016, com a emenda anexa. 

Sala das Reuniões, em 13 de dezembro de 2016. 

Deputado Pastor Eurico (PHS/PE) 
Relator 

 
EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 5.492, de 2016 

 
Art. 1º. O artigo 1º do Projeto de Lei, nº 5.492, de 2016, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 1º. Esta Lei estabelece a periculosidade e a insalubridade para os 
órgãos integrantes do sistema de segurança pública, previstos em Artigo 144 da 
Constituição Federal e agentes penitenciários”. (NR) 

 

Sala das Reuniões, em 13 de dezembro de 2016. 

 
Deputado Pastor Eurico (PHS/PE) 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou, com emenda, o Projeto 
de Lei nº 5.492/2016, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Pastor Eurico, 
que apresentou complementação de voto.  
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Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Alexandre Baldy - Presidente; Alberto Fraga e Aluisio Mendes 
- Vice-Presidentes; Cabo Sabino, Capitão Augusto, Delegado Edson Moreira, 
Gilberto Nascimento, Gonzaga Patriota, João Campos, Keiko Ota, Laerte Bessa, 
Laudivio Carvalho, Onyx Lorenzoni, Paulo Freire, Reginaldo Lopes, Rocha, 
Subtenente Gonzaga e Vitor Valim - Titulares; Ademir Camilo, Arnaldo Faria de Sá, 
Carlos Henrique Gaguim, Celso Russomanno, Delegado Waldir, Lincoln Portela, 
Pastor Eurico, Pedro Vilela, Rômulo Gouveia e Silas Freire - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2016.  

Deputado ALEXANDRE BALDY  
Presidente  

 

EMENDA Nº 1, de 2016, 
ADOTADA PELA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI No 5.492, DE 2016. 

 
Art. 1º. O artigo 1º do Projeto de Lei, nº 5.492, de 2016, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 1º. Esta Lei estabelece a periculosidade e a 

insalubridade para os órgãos integrantes do sistema de segurança 

pública, previstos em Artigo 144 da Constituição Federal e agentes 

penitenciários”. (NR) 

Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2016. 

Deputado ALEXANDRE BALDY 
Presidente 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 5.492, de 2016, pretende assegurar aos 

integrantes dos órgãos de segurança pública, referidos no art. 144 da Constituição 

Federal, a percepção de adicional de periculosidade, de caráter indenizatório. O 

referido adicional seria calculado sobre a remuneração total dos agentes públicos, 

excetuadas as vantagens de natureza pessoal, com base em percentuais, não 

inferiores a trinta por cento, definidos pela legislação do respectivo ente federado. 

Adicionalmente, a proposição caracteriza como típicas de Estado, 
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para todos os efeitos legais, as atividades dos agentes públicos integrantes do 

sistema de segurança pública. 

O projeto já foi aprovado pela Comissão de Segurança Pública e 

Combate ao Crime Organizado, com emenda que estende aos agentes 

penitenciários o direito à percepção do adicional. 

Cabe agora a este colegiado se manifestar sobre o mérito da 

proposição. Na sequência, a Comissão de Finanças e Tributação deverá opinar 

sobre sua adequação orçamentária e financeira. Por fim, caberá à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania deliberar sobre sua constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa. 

Não foram oferecidas emendas no prazo aberto por esta Comissão. 

II - VOTO DO RELATOR 

Convém consignar, preliminarmente, que eventuais 

questionamentos sobre a constitucionalidade ou a adequação financeira e 

orçamentária da proposição deverão ser tratados pelas comissões competentes, 

devendo este colegiado se ater ao exame de mérito. 

Consoante o art. 144 da Constituição Federal, a segurança pública, 

dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação 

da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 

seguintes órgãos: polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, 

polícias civis, polícias militares e corpos de bombeiros militares. Os agentes públicos 

integrantes desses órgãos, no exercício das relevantes funções de prevenção e 

combate à criminalidade, submetem-se permanentemente a condições de risco à 

sua integridade física e psicológica. Exatamente por exercerem atividades de risco, 

fazem jus a aposentadoria com regras especiais, estabelecidas pela Lei 

Complementar nº 51, de 1985, e suas alterações.  

É também de justiça que esses agentes sejam compensados 

financeiramente pelos danos que tais riscos impõem à sua saúde física e mental. 

Assim, justifica-se plenamente a concessão do adicional de que cuida a proposição 

relatada, bem como, conforme decidido pela Comissão de Segurança Pública e de 

Combate ao Crime Organizado, sua extensão aos agentes penitenciários, também 
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sujeitos a risco no exercício de suas funções.  

              Antes de submetemos à elevada consideração de Vossas 

Excelências o nosso substitutivo, gostaríamos de fazer uma pequena introdução na 

atual conjuntura da Segurança Pública enfrentada pelos agentes 

supramencionados.. 

Neste sentido, deixamos claro que  texto visa combater o caos em 

que a vida dos agentes de segurança Pública em nossos pais.  

De encontro a esta triste realidade, a União está adotando um 

conjunto de providências de caráter estratégico, cujo aspecto mais conhecido foi a 

edição do Decreto nº 9.288, de 16 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a 

intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro, dado o agravamento da situação 

da segurança pública no Brasil, que parecem exigir medidas inéditas, a serem 

tomadas de modo integrado entre os diversos entes federados, incluindo meu 

querido estado do Ceará. 

Não obstante, as propostas até aqui apresentadas não visam 

melhorias nas condições de trabalho dos referidos agentes. 

Portanto,  acreditamos  que a criação da medida em comento 

auxiliará não apenas no combate imediato a criminalidade, mas principalmente, dará 

condições desses agentes fazerem um trabalho ainda melhor a longo prazo. 

Nos termos da proposta, tivemos o cuidado de incluirmos os agentes 

de transito, agentes penitenciários, guardas municipais, policia legislativa Federal e 

os agentes socioeducativos.  

Isto posto,  atendemos o pleito de todos os membros da Segurança 

Pública, para que todos os agentes de todos os segmentos da Segurança Pública 

sintam-se contemplados com a medida ora proposta. 

A urgência e a relevância que justificam a adoção deste medida 

decorrem da necessidade de providências imediata pelo Poder Legislativo para 

minorar a crise da segurança. O quadro, parece claro, justifica a implementação de 

novas politicas que combatam e incentivem verdadeiramente o crime organizado. 

O combate ao crime organizado é uma agenda fundamental para o 

nosso país, uma preocupação crescente de segurança pública, e temos certeza 
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desta agenda política, comportando um tema que afeta o dia a dia da sociedade.  

Nos estados onde as estatísticas de crimes ocorridos neste ano já 

foram divulgadas pelo poder público, organizações não governamentais ou imprensa 

local, o aumento de assassinatos já foi detectado.  

Ademais, destacamos que a violência do faz parte do desvio 

padrão da segurança pública brasileira, que há tempos sofre com problemas graves, 

como superlotação dos presídios, falta de investimentos, encarceramento em massa 

e falta de políticas e gestão eficazes para combater a criminalidade. Parece-nos 

claro, que a falta de politicas públicas efetivas acaba contribuindo para aumentar a 

sensação de pânico na população. 

Neste diapasão, todos esses problemas registrados no começo 

deste ano são um reflexo de uma mazela da segurança pública brasileira, que é o 

‘”caos do sistema prisional”, e também de outro grave problema, que é a falta de 

valorização dos agentes de segurança pública. 

O cenário supramencionado representa a continuidade da crise na 

segurança pública e no combate ao Crime Organizado, que veio se agravando nos 

anos anteriores, conforme já alertamos por diversas vezes, e representa a 

contraface da incapacidade e do descompromisso do Poder Público para planejar, 

propor e executar políticas penais. 

Ademais, entendemos ser a pauta ora apresentada não só de 

extrema relevância e coerência com os trabalhos desta Casa legislativa, mas acima 

de tudo, perfeitamente alinhada com os reiterados anseios da sociedade brasileira; 

razão pela qual cremos no acolhimento das sugestões deste relator. 

Neste diapasão, realizamos audiência pública na comissão externa 

criada pela Câmara dos Deputados para avaliar o crescente número de agentes de 

segurança pública mortos em serviço, a qual ocorreu no dia 13/03/2018. 

Entre os pontos debatidos estão os projetos de lei 5492/16,. 

Proposta que analisamos neste momento, que  garante aos ntegrantes das carreiras 

da segurança pública o direito a adicional de periculosidade fixado em, no mínimo, 

30% da remuneração. 

Não obstante, como resultado da referida audiência pública, 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2087161
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trazemos a baila alguns dados para ciência de vossas excelências; 

• 61.283 mortes intencionais no Brasil (2017) 

• Taxa de 29,7 mortes para cada 100 mil habitantes 

• Taxa 5x superior à taxa mundial, de 6,2 mortes 

• > 40 mil mortes por ano no trânsito 

• 453 operadores de segurança pública mortos em 2016 

• 542 operadores de segurança pública mortos em 2017 (+19,6%) Vitimização 

Profissionais de Segurança Pública 

• 53,3% das mortes relacionadas com o serviço 

• Mortes em acidente de trânsito: 65% superior à média brasileira 

• Taxa de suicídio: 2,3x superior à taxa brasileira 

• 45% das mortes em idade inferior à 40 anos Prejuízo à Saúde Física 

• 54% apresentam doenças osteomusculares 

• 27% apresentam doenças digestivas 

• 16% apresentam doenças cardiovasculares 

• 13% com afastamento em 2016 para tratamento de saúde em decorrência direta 

ou indireta da atividade policial 

• Idade média de morte: 56 anos 

Prejuízo à Saúde Mental 

• 94% com nível alto ou médio de estresse ocupacional 

• 39% com alto estresse ocupacional 

• 36% com doenças mentais e comportamentais Ambiente Perigoso e Insalubre 

• Atividade de ALTO Risco 

• Alto desgaste físico e mental 

• Atendimento e socorro à vítimas 

• Trabalho noturno e longos plantões 

• Exposição a explosivos, químicos e outros produtos perigosos 

• Exposição à altos ruídos 

• Sobrecarga de trabalho 

• Ausência de ações para promoção da saúde do servidor 

Assim, resta claro, o fato de que não pairam dúvidas sobre o mérito 

da proposta consubstanciada no Projeto de Lei nº 5.492, de 2016.  

Não obstante, a proposição padece de algumas deficiências, a 



14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5492-B/2016 

começar por sua ementa e por seu art. 1º. Tanto este quanto aquela estão 

incompletos, posto que fazem menção apenas à periculosidade, omitindo o 

reconhecimento do exercício de atividades típicas de Estado. Como se não 

bastasse, descabe falar em “estabelecimento de periculosidade e insalubridade para 

os órgãos integrantes do sistema de segurança pública”. O correto é assegurar o 

pagamento de indenização por Atividade de Risco policial.  

A indicação do objeto da lei e de seu âmbito de aplicação, no 

primeiro artigo do texto legal, conforme preconizado pelo art. 7º da Lei 

Complementar nº 95, 26 de fevereiro de 1998, afigura-se despicienda quando o 

conteúdo substantivo se resume a um ou dois artigos, como no caso específico.  

Com respeito ao art. 2º, é preferível utilizar a terminologia constante 

do art. 247 da Constituição Federal em lugar da expressão “típica de Estado”, 

estranha ao contexto normativo, embora de uso corrente. Dessa forma, assegurar-

se-á que as garantias especiais previstas no art. 247 do texto constitucional sejam 

aplicadas às categorias profissionais alcançadas pelo novo diploma legal.  

Embora a intenção, da Comissão de Segurança Pública e de 

Combate ao Crime Organizado, de estender o alcance da proposição aos agentes 

penitenciários seja acertada, a mera inclusão de referência à categoria no art. 1º do 

projeto, nos termos da emenda adotada por aquele colegiado, não produziria o efeito 

pretendido.  

Neste sentido, trazemos a baila outro aspecto, pois em quatro de 

junho de 1998 adveio a Emenda Constitucional n° 19, a qual modificou o regime e 

dispôs sobre princípios e normas da Administração Pública, servidores e agentes 

políticos, controle de despesas e finanças públicas e custeio de atividades a cargo 

do Distrito Federal, além de outras providências. 

Essa alteração constitucional, decorrente do Poder Constituinte 

Derivado Reformador, permitiu a instituição de subsídios, em substituição a 

vencimentos, devendo ser fixado em parcela única, sendo vedado o acréscimo de 

qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra 

espécie remuneratória. Veja-se, pois: 

"Art. 5º O art. 39 da Constituição Federal passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
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"Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

instituirão conselho de política de administração e remuneração 

de pessoal, integrado por servidores designados pelos 

respectivos Poderes. 

 .................. 

 § 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 

Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais 

serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em 

parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 

adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra 

espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 

disposto no art. 37, X e XI. 

 ..................  

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 

anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos 

cargos e empregos públicos. .................. 

 § 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 

carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º." 

A Constituição Federal em seu artigo 144, § 9°, versa que a 

remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste 

artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. Vejamos o dispositivo: 

"Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos: II - polícia rodoviária federal; § 9º 

A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos 

relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 

39". 

Nesse seguimento, a Lei n° 11.358, de 19 de outubro de 2006, que 

dentre outros assuntos cuidou da reestruturação dos cargos da Carreira de Policial 

Rodoviário Federal, de que trata a Lei n° 9.654, de 2 de junho de 1998, trouxe o 
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seguinte dispositivo. 

"Art. 5º Além das parcelas de que tratam os arts. 2º, 3º e 4º 

desta Lei, não são devidas aos integrantes das Carreiras a que 

se refere o art. 1º desta Lei as seguintes espécies 

remuneratórias:  

..................  

X - adicional noturno; 

 XII - outras gratificações e adicionais, de qualquer origem e 

natureza, que não estejam explicitamente mencionados no art. 

7º desta Lei." 

Essa Lei decorreu da conversão da Medida Provisória n° 305, de 29 

de junho de 2006, a qual instituiu o subsídio como forma remuneratória para a 

carreira de Policial Rodoviário Federal. Veja-se a redação atual da Lei 11.358/2006: 

"Art. 1° A partir de 1° de julho de 2006 e 1° de agosto de 2006, 

conforme especificado nos Anexos I, II, III e VI desta Lei, 

respectivamente, passam a ser remunerados exclusivamente 

por subsídio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 

qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 

representação ou outra espécie remuneratória, os titulares dos 

cargos das seguintes Carreiras: (Redação dada pela Lei nº 

11.490, de 2007) VII - Carreira de Policial Rodoviário Federal." 

(grifo nosso) 

Em seus ensinamentos acerca da natureza jurídica do subsídio, o 

professor Mateus Carvalho, 2015, p. 835, assevera que: 

"O Subsídio é forma de pagamento feito em parcela única, não 

aceitando nenhum acréscimo patrimonial. É atribuída a parte 

dos cargos do serviço estatal. O objetivo desta nova forma de 

remuneração é tornar mais clara e transparente a retribuição 

de determinados cargos, evitando que um determinado 

servidor público com vencimento previsto em lei de 

determinado valor receba remuneração muito acima deste 
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padrão. A intenção do constituinte derivado é clara ao definir 

que o valor de pagamento pela prestação do serviço deve estar 

definido em lei de forma objetiva, em uma única parcela, 

impedindo vantagens pecuniárias." 

Diante do exposto, pela forma de pagamento do cargo de alguns 

agentes de Segurança Pública  ser feita em Subsídio, paga em parcela única, fica 

vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 

representação ou outra espécie remuneratória, ou seja, a proposição em comento 

não contemplaria algumas categorias.. 

Por fim, destacamos que as normas aventadas devem ser aplicadas, 

também, aos guardas municipais, agentes penitenciários, agentes socioeducativos e 

aos Policiais legislativos Federais. 

Pelas razões acima consignadas, impõe-se aperfeiçoar tanto a 

forma quanto o conteúdo da proposição, por meio de Substitutivo.  

Face ao exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 5.492, de 

2016, e da emenda aprovada pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao 

Crime Organizado, na forma do Substitutivo anexo.  
 

Sala da Comissão, em 06 de abril de 2018. 
 

Deputado CABO SABINO 
 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 5.492, DE 2016 

Assegura aos servidores integrantes do 
sistema de segurança pública, previstos no Artigo 
144 da Constituição Federal, aos agentes 
penitenciários, Policiais Legislativos Federais, 
agentes socioeducativos, agentes de trânsito, e 
aos guardas municipais, o reconhecimento do 
exercício de atividades exclusivas de Estado e a 
percepção de indenização por Atividade de Risco 
Policial e Bombeiro Militar.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Em decorrência das atribuições de seus cargos efetivos, os 

servidores integrantes do sistema de segurança pública, previstos no Artigo 144 da 

Constituição Federal, os agentes penitenciários, Policiais Legislativos Federais, 

agentes socioeducativos, agentes de trânsito, e os guardas municipais, fazem jus ao 

reconhecimento do exercício de atividades exclusivas de Estado e a percepção de 
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indenização por Atividade de Risco Policial e Bombeiro Militar, de caráter 

indenizatório, em percentual não inferior a 30% (trinta por cento) da remuneração 

total, excetuadas as vantagens de natureza pessoal.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em 06 de abril de 2018. 

Deputado CABO SABINO 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
5.492/2016, da Emenda Adotada pela Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado, com substitutivo, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
Cabo Sabino.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Ronaldo Nogueira - Presidente, Deley e Wolney Queiroz - 
Vice-Presidentes, Adail Carneiro, André Figueiredo, Bebeto, Bohn Gass, Erika 
Kokay, Flávia Morais, Gorete Pereira, Luiz Carlos Ramos , Marcelo Castro, Marcus 
Vicente, Orlando Silva, Rôney Nemer, Silvio Costa, Vicentinho, Walney Rocha, Átila 
Lira, Cabo Sabino, Capitão Augusto, Jorge Côrte Real, Leonardo Monteiro, Magda 
Mofatto e Roberto Balestra.  

Sala da Comissão, em 18 de abril de 2018.  
 

Deputado RONALDO NOGUEIRA  
Presidente  

 
SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CTASP  
AO PROJETO DE LEI Nº 5.492, DE 2016 

Assegura aos servidores integrantes do 
sistema de segurança pública, previstos no Artigo 
144 da Constituição Federal, aos agentes 
penitenciários, Policiais Legislativos Federais, 
agentes socioeducativos, agentes de trânsito, e 
aos guardas municipais, o reconhecimento do 
exercício de atividades exclusivas de Estado e a 
percepção de indenização por Atividade de Risco 
Policial e Bombeiro Militar.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Em decorrência das atribuições de seus cargos efetivos, os 
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servidores integrantes do sistema de segurança pública, previstos no Artigo 144 da 

Constituição Federal, os agentes penitenciários, Policiais Legislativos Federais, 

agentes socioeducativos, agentes de trânsito, e os guardas municipais, fazem jus ao 

reconhecimento do exercício de atividades exclusivas de Estado e a percepção de 

indenização por Atividade de Risco Policial e Bombeiro Militar, de caráter 

indenizatório, em percentual não inferior a 30% (trinta por cento) da remuneração 

total, excetuadas as vantagens de natureza pessoal.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Sala da Comissão, em 18 de abril de 2018. 

 
 

Deputado RONALDO NOGUEIRA 
Presidente 
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